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Ajuste direto, no âmbito do regime geral, para o fornecimento de produtos químicos para 
tratamento e limpeza das águas das piscinas do Município de Albergaria-a-Velha, 

durante o ano de 2025 
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Fornecimento de produtos químicos para tratamento e limpeza das águas das piscinas do 
Município de Albergaria-a-Velha, durante o ano de 2025 

 
 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do presente procedimento que tem por objeto principal o fornecimento de produtos 

químicos para tratamento e limpeza das águas das piscinas do Município de Albergaria-a-

Velha, durante o ano de 2025. 

 

Artigo 2º 

Contrato 

2.1. O contrato resulta da conjugação do caderno de encargos com o conteúdo da proposta 

adjudicada.  

2.2. O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  



 

2.3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

2.4. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2.2. e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CPP) e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Artigo 3º 

Prazo de Execução Contratual 

O contrato estará em vigor durante o ano de 2025 ou até ser atingida a totalidade do valor 

contratual, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do contrato. 

 

 

CAPITULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Artigo 4º 

Obrigações principais  

4.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrerão para 

o fornecedor as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de entrega dos bens constantes do anexo III do presente caderno de 

encargos, sendo que a quantidade indicada deve ser considerada como um mero 

indicador de previsão. 

b) Obrigação de garantia da qualidade dos bens. 

c) Obrigação de assegurar a continuidade do fornecimento dos bens objeto do 

contrato pelo prazo estipulado para a vigência do mesmo. 



 

d) Obrigação de proceder à análise dos parâmetros microbiológicos e parâmetros 

físico-químicos das águas das piscinas de acordo com as especificações, características 

e requisitos constantes no Anexo IV do presente caderno de encargos. 

 

Artigo 5º 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

5.1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato 

com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno que 

dele faz parte integrante. 

5.2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de ser 

utilizados para os fins a que se destinam. 

5.3. O fornecedor é responsável perante o Município de Albergaria-a-Velha por qualquer 

defeito ou discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens 

lhe sejam entregues. 

 

Artigo 6º 

Entrega dos bens objeto do contrato 

6.1. O fornecimento dos bens deverá ser efetuado consoante as necessidades da entidade 

adjudicante, sendo estas formalizadas através de requisições externas. 

6.2. Locais de fornecimento: 

6.1.1. Piscina Municipal de Albergaria-a-Velha 

  Rua Dr. Flausino Correia  

  3850-054 - Albergaria-a-Velha 

6.1.2. Piscina Municipal de S. João de Loure 

  Rua do Agro - EN 230/2  

  3850-772 - S. João de Loure 

6.1.3. Piscina Municipal da Branca 

Rua da Cultura  

3850-564 Branca – Albergaria-a-Velha 

6.3. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 



 

Artigo 7º 

Dever de sigilo 

7.1. O fornecedor obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Albergaria-a-Velha, de que venha a 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, abrangendo esta 

obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se 

encontrem envolvidos. 

7.2. O fornecedor obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios 

à execução do contrato. 

7.3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

74.   Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

75.     O fornecedor obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e 

qualquer registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou 

obtidas na execução do contrato e que o Município de Albergaria-a-Velha lhe indique para esse 

efeito. 

7.6.     O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorização expressa do 

contraente público, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

7..       O fornecedor não pode utilizar o logotipo ou qualquer outro sinal distintivo do Município 

de Albergaria-a-Velha sem o consentimento prévio deste. 

 

Artigo 8º 

Tratamento de dados pessoais pelo prestador de serviços 

8.1. Sempre que, na execução do contrato visado pelo presente caderno de encargos, e até 

ao seu termo, o fornecedor venha a tratar dados pessoais em nome do Município de 

Albergaria-a-Velha, quando este seja responsável pelo respetivo tratamento, aquele será 

havido para todos os efeitos como subcontratante, obrigando-se a apenas tratar as categorias 

de dados e com os meios e objetivos previstos no presente caderno, de acordo com o 



 

estabelecido no Regulamento (UE) 2016/679 de 27 de abril (RGPD), designadamente nos seus 

artigos 24º e seguintes, e em especial no artigo 28º, no que respeita à segurança, à 

privacidade e a todos os outros aspetos aí regulados, assegurando garantias suficientes de 

execução de medidas técnicas e organizativas adequadas, de forma que o tratamento satisfaça 

os requisitos do regulamento e assegure a defesa dos direitos do titular dos dados. 

8.2. O fornecedor só agirá, no que a esse tratamento de dados pessoais diz respeito, de 

acordo com as instruções escritas dadas pelo adjudicante, incluindo no que se refere ao envio 

para terceiros e a prazos de conservação dos dados pessoais. 

8.3. O fornecedor, fica obrigado a: a) fornecer ao Município de Albergaria-a-Velha, sempre 

que solicitado, os detalhes relacionados com as medidas adotadas no sentido de cumprir com 

as suas obrigações no Tratamento de Dados e do referido Regulamento Europeu; b) a 

assegurar que as pessoas por si autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade e/ou se encontram sujeitas às obrigações legais de 

confidencialidade adequadas; c) a prestar assistência ao Município de Albergaria-a-Velha, por 

todos os meios adequados a assegurar o cumprimento das disposições relativas aos direitos 

do titular dos dados; d) a apagar todos os dados pessoais ou devolvê-los ao Município de 

Albergaria-a-Velha, consoante a escolha deste, depois de concluir os serviços de tratamento 

de dados, e apagar as cópias existentes, a menos que a sua conservação seja exigida por Lei; 

e) a disponibilizar ao Município de Albergaria-a-Velha todas as informações necessárias à 

demonstração do cumprimento do referido regulamento; f) a, na contratação de outros 

subcontratantes, assegurar o cumprimento dos termos deste caderno, quanto ao tratamento de 

dados, também por esses subcontratantes; g) sujeitar-se e colaborar nas auditorias que o 

Município de Albergaria-a-Velha entenda levar a cabo na organização de dados do fornecedor, 

por si, ou interposta entidade, tendo por objeto apurar do cumprimento do estabelecido neste 

caderno, no dito regulamento e em toda a legislação aplicável. 

8.4. Depois de concluída a prestação de serviços o Município de Albergaria-a-Velha deverá 

transmitir ao fornecedor a totalidade dos dados gerados por meio que assegure a segurança 

dos mesmos, nomeadamente por recurso a cifra. Os dados transmitidos deverão estar em 

formato aberto. 

8.5. Sempre que um titular de dados pessoais submeta ao fornecedor um pedido para 

exercer o direito de acesso, retificação, apagamento, limitação ou portabilidade, 

respetivamente previstos nos artº. 15º, 16º, 17º, 18º e 20º do RGPD, o Município de Albergaria-

a-Velha reencaminhá-los-á de imediato para o fornecedor, que dará seguimento à satisfação 

do direito exercido. O fornecedor notificará o titular dos dados pessoais, deste 

reencaminhamento. 



 

8.6. O Município de Albergaria-a-Velha poderá transmitir instruções documentadas relativas 

ao tratamento de dados, no estrito cumprimento do âmbito da execução do contrato. 

8.7. Em tudo o mais aqui não expressamente previsto quanto ao tratamento de dados 

pessoais, e tratamento deles por conta de outrem, aplicar-se-ão as regras supletivas do 

referido regulamento europeu e da legislação nacional atinente. 

 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Albergaria-a-Velha 

 

Artigo 9º 

Preço contratual 

9.1. Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Albergaria-a-Velha deve pagar, 

ao fornecedor, o preço constante da proposta adjudicada, não podendo o mesmo exceder o 

montante de 18.843,00€ (parâmetro base do preço contratual), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

9.3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Albergaria-a-Velha. 

 

Artigo 10º 

Condições de Pagamento 

10.1. O pagamento será efetuado no prazo 30 dias, após a entrega da respetiva fatura, a 

qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação a que se refere. 

10.2. Em caso de discordância por parte do Município de Albergaria-a-Velha, quanto aos 

valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à 

emissão de novo documento corrigido. 

 
 
 

 



 

Artigo 11º 

Obrigatoriedade de Faturação Eletrónica 

11.1.  De acordo com a Diretiva 2014/55/EU e Decreto-Lei 123/2018, de 28 de dezembro, a 

partir de 18 de abril de 2020, o Município de Albergaria-a-Velha ficou obrigado a receber 

faturas eletrónicas no modelo a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do CCP, na redação 

atual. 

11.2.  Até 31 de dezembro de 2020 os cocontratantes poderiam utilizar mecanismos de 

faturação diferentes dos previstos no artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, sem 

prejuízo do estabelecido no número seguinte. 

11.3.  O prazo referido no número anterior foi alargado até 31 de dezembro de 2024 para as 

micro, pequenas e médias empresas, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, 

da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, tendo-se tornado obrigatório a partir de 1 de 

janeiro de 2025. 

11.4. O modelo integrado de receção de faturação eletrónica adotado pelo Município de 

Albergaria-a-Velha é o EDI (Intercâmbio Eletrónico de Dados), sendo que as faturas eletrónicas 

deverão ser enviadas através da interligação dos seus softwares de faturação com a Rede 

Saphety ou outra, ou em alternativa, através do acesso ao Portal SaphetyDoc. 

11.5. A Saphety dispõe de uma linha de apoio aos fornecedores da Administração Pública, 

com vista ao esclarecimento de questões relativas à adesão à faturação eletrónica, através do 

email fornecedores.saphetygov@saphety.com ou do telefone 210 174 065 (dias úteis 9h-13h e 

14h-18h). 

 
 

CAPITULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

Artigo 12º 

Penalidades contratuais 

12.1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, com exceção de casos 

fortuitos e de força maior, o Município de Albergaria-a-Velha pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, até ao limite de 5% do valor do contrato. 

12.2. Em caso de resolução do contrato, por incumprimento do fornecedor, o Município de 

Albergaria-a-Velha pode exigir-lhe uma pena pecuniária até ao limite de 10% do valor do 

contrato. 



 

12.3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Albergaria-a-Velha 

tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

12.4. O Município de Albergaria-a-Velha pode reter os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas pelo fornecedor, nos termos do presente artigo. 

12.5. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o Município de 

Albergaria-a-Velha exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Artigo 13º 

Casos fortuitos ou de força maior 

13.1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

13.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

13.3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 



 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

13.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

13.5. A força maior determina, quando aplicável, a prorrogação dos prazos de cumprimento 

das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente 

ao impedimento resultante da força maior. 

  

Artigo 14º 

Resolução por parte do contraente público 

14.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

entidade adjudicante poderá resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do fornecedor 

violar, de forma grave ou reiterada, qualquer das obrigações que lhe incumbem, em especial: 

a) Não fornecimento dos bens; 

b) Atraso total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a cinco dias 

úteis ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega 

excederá esse prazo. 

14.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor. 

14.3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao município, 

nos termos gerais de direito. 

 

Artigo 15º 

Resolução por parte do prestador de serviços 

15.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando o montante que lhe seja devido não lhe seja pago. 

15.2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos do artigo 16º. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

Artigo 16º 

Resolução de litígios 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, ou o que lhe vier a suceder nessa competência, 

renunciando o adjudicatário, ao foro de qualquer outra Comarca. 

  

Artigo 17º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 18º 

Comunicações e notificações 

18.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

18.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Artigo 19º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

 

Artigo 20º 

Legislação aplicável 



 

Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e demais legislação aplicável, tendo 

conta a natureza dos bens objeto do contrato. 

  

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

António Loureiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 



 

Previsão anual de fornecimento 

 

Descrição do Produto Quantidade 

Cloro Granulado 60% 100 Kg 

Cloro Granulado de Dissolução Lenta 50 Kg 

Floculante Clarificador 2.400 L 

Incrementador de pH 105 Kg 

Redutor de pH 750 L 

Algicida Bactericida Fungicida 3000 L 

Detergente Desinfetante de Largo Espectro 30 L 

Desinfetante Desincrustante para limpeza de filtros de areia 30 L 

Pastilha DPD 1, para determinação de cloro livre 11 Cx 

Pastilha DPD 3, para determinação de cloro total 8 Cx 

Pastilha para determinação do pH 8 Cx 

Oxidante para tratamento de choque sem cloro 90 Kg 

Hipoclorito de Sódio 8.100 Kg 

 

 

 

 

 

 

Anexo IV 



 

Análises às águas: 

Objeto: Pretende-se a análise, para o controlo analítico, bacteriológico e físico-químico das 

águas das piscinas do Município de Albergaria-a-Velha de acordo com a Circular Normativa Nº: 

14/DA de 21/08/09 da Direção Geral de Saúde ou qualquer outro diploma legal aplicável, a 

realizar por laboratório acreditado para o efeito. 

O relatório e parecer técnico deverão ter pelo menos os seguintes pontos: 

1. Indicar os parâmetros microbiológicos e físico-químicos a analisar e valores de 

referência máximos ou indicativos de acordo com as tabelas 1 e 2; 

2. Parecer técnico, de acordo com a legislação em vigor; 

3. Ações recomendadas, de acordo com os dois pontos anteriores. 

 

Tabela 1: 

 

Parâmetros Microbiológicos Expressão 
Expressão de 
Resultados 

Métodos 
Analíticos 

Valores 
Indicativos 

Periocidade 
das 

Análises 
VR VL 

Microrganismos cultiváveis 37ºC-24h1  UFC/1 ml  ISO 6222 ≤100* - 

Mensal 

Bactérias coliformes2 UFC/100 ml ISO 9308-1 modificada 0 10 

Escherichia coli UFC/100 ml ISO 9308-1 modificada - 0 

Enterococos3 UFC/100 ml ISO 7899-2 - 0 

Pseudomonas aeruginosa  UFC/100 ml ISO 12780 modificada - 0 

Estafilococos produtores de coagulase UFC/100 ml NP -4343 - 0** 

N.º total de Estafilococos UFC/100 ml NP -4343 ≤20* - 

Legionella*** UFC/100 ml ISO 11731:1998  Trimestral 

 

VR -Valor Recomendado; VL - Valor Limite 

*O valor recomendado poderá ser ultrapassado uma vez por época de abertura ao público ou 

por ano civil. 

**0/100ml em 90% das amostras, sendo da responsabilidade dos serviços de saúde locais a 

efetuar a avaliação no final da época ou ano civil 

*** Em tanques de hidromassagem. 

 

 

 
1 Designação atual de germes totais, germes aeróbios, microrganismos viáveis  
2 Designação atual de coliformes totais  
3 Designação atual de estreptococos fecais e de enterococos fecais 



 

Tabela 2: 

Parâmetros Físico-Químicos 

 
Expressão de 

Resultados 
Métodos Analíticos Valores Indicativos 

Periocidade 
das Análises 

Cloro 

Cloro total mg/l Cl2 Colorimetria 
Igual ao máximo de cloro 

livre +0,5mg/l (1,0-2,5) 

Mensal 

Cloro 
Combinado 

mg/l Cl2 Cálculo ≤ 0,5 

Cloro Livre mg/l Cl2 Colorimetria 
0,5 - 1,2 (6,9>Ph≤7,4) 

1,0 - 2,0 (7,5>Ph≤8,0) 

Compostos de 
cloro 
estabilizado 

Ácido 
isocianúrico 

mg/l C3H3N3O3 Fotometria ≤ 75 

Bromo Bromo Total mg/l Br2 Colorimetria 2,0 - 4,0 

Cobre mg/l Cu 
 Espectrometria 
atómica (ou de 

absorção molecular) 
2 

Turvação UNT Turbidimetria 0,5 - 4 

pH 
Escala 

Sorensen 25ºC 
Eletrometria 6,9 - 8,0 

Condutividade  uS/cm a 20º Eletrometria 1500 

Cloretos mg/l Cl- 
Volumetria ou 
Eletrometria 

500 

Oxidabilidade em meio ácido ou 
Carbono orgânico total (COT)7 

mg/l O2 
Oxidação 

(volumetria) 
6 

mg C Combustão e IV 6 

Temperatura da Água (em 
piscinas cobertas) 

º C  - 
Para Piscinas cobertas: 

≤30ºC 

Trihalometanos (em piscinas 
cobertas) 

ug/l 
Cromatografia 

gasosa 
Trihalometanos totais: 100 
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